
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.816 - RS (2014/0287593-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAIO GRACO SEQUEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : GUILHERME BOTELHO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS058591 
AGRAVADO  : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
ADVOGADO : LUÍS ALCINDO CARBONE COSTA E OUTRO(S) - RS030611 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE NEGATIVA. AUSÊNCIA DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO DO AGRAVADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A ausência de uma das peças obrigatórias arroladas no artigo 525, inciso I, do 
CPC/1973 impede o conhecimento do recurso.
3. É insuficiente a  simples indicação do nome e endereço dos advogados que 
patrocinam a causa para suprir a ausência da procuração.
4. O traslado integral dos autos não compensa a falta da peça obrigatória, 
fazendo-se necessária certidão atestando tal fato.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 14 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.816 - RS (2014/0287593-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Caio Graco Sequeira da Silva contra 

decisão desta relatoria que negou provimento ao recurso especial por ausência de negativa de 

prestação jurisdicional e consonância entre a jurisprudência assente desta Corte e o acórdão 

recorrido.

Insiste o agravante: 

1. na ocorrência da negativa de prestação jurisdicional, e

2. na incidência do princípio da instrumentalidade, pois o procurador da parte 

recorrida foi devidamente intimado, sendo prescindível a cópia da procuração 

do agravo se foi assegurado o contraditório, não havendo prejuízo as partes.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.816 - RS (2014/0287593-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

Conforme asseverou a decisão ora atacada, é improcedente o argumento de que 

o acórdão atacado teria incorrido em negativa de prestação jurisdicional. 

De fato, o tribunal de origem indicou adequadamente os motivos que lhe 

formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e completa as questões 

relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 

cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária 

apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da 

recorrente.

O entendimento do acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência 

assente desta Corte, segundo a qual compete à parte agravante a adequada formação do 

agravo de instrumento, com a juntada de todas as peças necessárias à exata compreensão da 

controvérsia, sob pena de não cognição do agravo, ante a má-formação.

A propósito:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PERANTE AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. FALTA 
DA PROCURAÇÃO DO ADVOGADO. PEÇA OBRIGATÓRIA. INTIMAÇÃO DA 
PARTE AGRAVANTE PARA SANAR A FALTA. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICAÇÃO 
DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 525, INCISO I, DO CPC. NORMA COGENTE. 
EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Nos termos do art. 525, inciso I, do Código de Processo Civil, o agravo de 
instrumento nas instâncias ordinárias deve ser instruído com as peças 
obrigatórias nele listadas, bem como as que se mostrarem necessárias à perfeita 
compreensão da controvérsia, sob pena de não conhecimento do recurso, sendo 
inaplicáveis os arts. 13 e 37 do mesmo Diploma Legal, cujo alcance se restringe 
ao processamento de feito perante o primeiro grau. Precedentes citados: EREsp 
136399/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, DJ de 
21/06/2004; AgRg no REsp 1105335/RJ, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, DJe de 03/06/2009; AgRg no REsp 838013/DF, SEXTA TURMA, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 19/12/2008; REsp 
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156.704/DF, QUARTA TURMA, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, DJ de 21/09/1998.
2. Embargos de divergência acolhidos para, cassando o acórdão embargado, 
integrado pelo que julgou os subsequentes embargos de declaração, dar 
provimento ao agravo regimental, a fim de negar provimento ao recurso especial, 
mantendo, assim, incólume o acórdão recorrido do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul, que não conheceu do agravo de instrumento em 
virtude da ausência de procuração válida outorgada à advogada subscritora da 
peça recursal" (EREsp 996.366/MA, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, DJe 07/06/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ARTIGO 525, INCISO I, DO CPC. PEÇA OBRIGATÓRIA. 
PROCURAÇÃO DO AGRAVANTE. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DOS ARTIGOS 13 E 
37 DO CPC. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, a ausência de uma das peças 
obrigatórias arroladas no artigo 525, inciso I, do CPC, impede o conhecimento do 
recurso, não havendo falar em intimação para a regularização da representação 
processual. Precedente da Corte Especial.
2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AgRg no AREsp 677.275/DF, 
TERCEIRA TURMA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 
03/11/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ART. 525 
DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS OBRIGATÓRIAS. 
PROCURAÇÃO. SUBSTABELECIMENTO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1. É obrigatória a apresentação das cópias das peças constantes do rol descrito 
no art. 525, I do CPC, as quais devem ser apresentadas no momento da 
propositura do agravo previsto no art. 522 do CPC, sob pena de falha da 
apresentação do instrumento, sendo inaplicáveis os arts. 13 e 37 do mesmo 
Diploma Legal, cujo alcance se restringe ao processamento de feito perante o 
primeiro grau. Precedentes.
2. Agravo regimental  não provido" (AgRg no REsp 1.347.506/MG, QUARTA 
TURMA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 26/10/2015).

Ressalta-se que "é insuficiente a  simples indicação do nome e endereço dos 

advogados que patrocinam a causa, por força do preceito da lei processual civil indicado". 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO NO TRIBUNAL 'A QUO' - 
PROCURAÇÃO OUTORGADA PELOS AGRAVADOS - PEÇA OBRIGATÓRIA - 
AUSÊNCIA - CPC, ART. 525, I - PRECEDENTES.
- É obrigatória a juntada das cópias dos mandatos outorgados por todos os 
agravados aos seus procuradores, em obediência ao comando inserto no art. 
525, I, do CPC.
- É insuficiente a  simples indicação do nome e endereço dos advogados que 
patrocinam a causa, por força do preceito da lei processual civil indicado.
- Recurso especial conhecido e provido" (REsp 464.909/DF, SEGUNDA TURMA, 
Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ 18/10/2004).
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No mais, descabe falar em ausência de prejuízo à parte agravada, pois nas 

contrarrazões do agravo foi suscitada a má formação do instrumento.

Registra-se, ainda, que o traslado integral dos autos não supre a ausência da 

peça obrigatória, fazendo-se  necessária certidão atestando tal fato.

Confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA NA INTERPOSIÇÃO DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCURAÇÃO DO AGRAVADO. 
INADMISSIBILIDADE. ART. 525, I, CPC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A falta de alguma das peças de colação obrigatória, previstas no art. 525, I, do 
CPC, enseja o não conhecimento do agravo de instrumento.
2. Nos termos da jurisprudência desta Casa, a ausência de peça obrigatória na 
formação do agravo não constante dos autos originais deverá ser atestada por 
certidão emitida pelo órgão competente, não bastando a alegação de juntada de 
cópia integral dos autos.
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 599.253/MG, TERCEIRA 
TURMA, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, DJe 18/05/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA DO PRESIDENTE DO STJ NEGANDO 
SEGUIMENTO AO RECLAMO - PROCURADOR SUBSCRITOR DAS 
CONTRARRAZÕES DO RECURSO ESPECIAL SEM PODERES - CADEIA DE 
PROCURAÇÕES DA PARTE AGRAVADA INCOMPLETA - PEÇA OBRIGATÓRIA - 
ART. 544, § 1º, DO CPC. INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. O STJ pacificou entendimento de que o momento oportuno de juntada das 
peças obrigatórias em agravo de instrumento é o do ato de sua interposição, não 
sendo admitido o traslado extemporâneo em razão da ocorrência da preclusão 
consumativa.
2. 'A simples alegação de traslado de cópia integral dos autos não é suficiente 
para justificar a falta de documento sem que haja, também, certidão do Tribunal a 
quo confirmando a ausência do referido documento.' (AgRg nos EAg 
1.412.874/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 16/09/2013, DJe 26/09/2013) 3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no Ag 
1.385.569/SP, QUARTA TURMA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, DJe 26/03/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CHAMAMENTO À ORDEM. 
DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA COGNOSCÍVEL A QUALQUER TEMPO. FORMAÇÃO 
DEFICIENTE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO DA AGRAVADA. INEXISTÊNCIA DE CERTIDÃO 
DA CORTE DE ORIGEM ATESTANDO A FALTA DO DOCUMENTO. NÃO 
CONHECIMENTO. NULIDADE DAS DECISÕES ANTECEDENTES. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO PREJUDICADOS.
1. A ausência ou incompletude de quaisquer das peças que compõem o agravo, 
na forma enumerada pelo art. 544, § 1º, do CPC (redação anterior à edição da 
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Lei nº 12.322/2010), dá ensejo ao não conhecimento do recurso.
2. 'A simples alegação de traslado de cópia integral dos autos não é suficiente 
para justificar a falta de documento sem que haja, também, certidão do Tribunal a 
quo confirmando a ausência do referido documento' (AgRg nos EAg 1412874/SC, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2013, 
DJe 26/09/2013) 3. O reexame dos requisitos de admissibilidade é matéria de 
ordem pública cognoscível a qualquer tempo (AgRg nos EDcl no Ag 1232592/DF).
4. Feito chamado à ordem para declarar a nulidade dos provimentos jurisdicionais 
antecedentes e não conhecer do agravo de instrumento.
Prejudicada a análise dos embargos de declaração" (EDcl no AgRg no Ag 
824.822/PR, QUARTA TURMA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 
08/11/2013).

Verifica-se, por fim, que o recorrente não indicou precedentes contemporâneos 

ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma a demonstrar que outra é a 

orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior.

Ao que se tem, portanto, a matéria foi apreciada, mostrando-se correta a decisão 

ora impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0287593-7 REsp 1.493.816 / RS

Números Origem:  00110502887706  00110600951115  02167579020148217000  03166635320148217000  
04893689120138217000  10502887706  10600951115  110600951115  
2167579020148217000  3166635320148217000  4893689120138217000  70057647414  
70060241940  70061241006

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIO GRACO SEQUEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : GUILHERME BOTELHO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS058591 
RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
ADVOGADO : LUÍS ALCINDO CARBONE COSTA E OUTRO(S) - RS030611 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIO GRACO SEQUEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : GUILHERME BOTELHO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS058591 
AGRAVADO  : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
ADVOGADO : LUÍS ALCINDO CARBONE COSTA E OUTRO(S) - RS030611 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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